
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.167.643 - SP (2009/0052504-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO 

PAULO CBPM 
PROCURADOR : MÁRCIA AKIKO GUSHIKEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : PETRONOVA DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA 
ADVOGADO : MIGUEL CALMON MARATA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CESSÃO DE CRÉDITOS. HABILITAÇÃO DO 
CESSIONÁRIO NO POLO ATIVO DA EXECUÇÃO. CONSENTIMENTO DA 
PARTE CONTRÁRIA. DESNECESSIDADE.

1. Se existe regra específica aplicável ao processo de execução (art. 567, II, do 
CPC), a qual prevê expressamente a possibilidade de prosseguimento da execução pelo 
cessionário, descabe invocar regra somente aplicável ao processo de conhecimento, 
exigindo-se a anuência do adversário para o ingresso do cessionário no processo (arts. 41 e  
42 do CPC). Precedente: (REsp 1091443/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Corte Especial, julgado em 2/5/2012, DJe 29/5/2012. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 07 de agosto de 2012(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.167.643 - SP (2009/0052504-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO 

PAULO CBPM 
PROCURADOR : MÁRCIA AKIKO GUSHIKEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : PETRONOVA DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA 
ADVOGADO : MIGUEL CALMON MARATA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. CESSÃO DE CRÉDITOS. HABILITAÇÃO DO 
CESSIONÁRIO NO PÓLO ATIVO DA EXECUÇÃO. CONSENTIMENTO DA PARTE 
CONTRÁRIA. DESNECESSIDADE.

1. O aresto vulnerado concluiu que "a cessionária do crédito exequendo, na 
forma do art 567, II, do Código de Processo Civil,  está legitimada para promover a 
execução, ou nela prosseguir, independentemente do consentimento da parte contrária" 
(e-STJ fl. 86). Esse entendimento está em harmonia com o do Superior Tribunal de Justiça. 
Aplicação da Súmula 83/STJ.

2. Agravo de instrumento não provido (e-STJ fl. 119).

A agravante defende a necessidade de anuência da parte devedora para que haja a 

substituição processual na execução.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.167.643 - SP (2009/0052504-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CESSÃO DE CRÉDITOS. HABILITAÇÃO DO 
CESSIONÁRIO NO POLO ATIVO DA EXECUÇÃO. CONSENTIMENTO DA 
PARTE CONTRÁRIA. DESNECESSIDADE.

1. Se existe regra específica aplicável ao processo de execução (art. 567, II, do 
CPC), a qual prevê expressamente a possibilidade de prosseguimento da execução pelo 
cessionário, descabe invocar regra somente aplicável ao processo de conhecimento, 
exigindo-se a anuência do adversário para o ingresso do cessionário no processo (arts. 41 e  
42 do CPC). Precedente: (REsp 1091443/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Corte Especial, julgado em 2/5/2012, DJe 29/5/2012. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

2. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Das razões recursais, 

infere-se que a recorrente não apresenta argumentação capaz de infirmar a decisão agravada a qual 

deu à lide a solução que melhor se ajusta à orientação adotada pela jurisprudência desta Corte nas 

situações como a dos autos.

No julgamento do REsp 1091443/SP de relatoria da eminente Ministra Maria Thereza de 

Assis Moura, Corte Especial, julgado em 2/5/2012, DJe 29/5/2012, submetido à sistemática dos 

recursos repetitivos, o STJ firmou entendimento já anteriormente adotado pela jurisprudência da Corte 

de que, no processo de execução, a substituição processual pelo cessionário prescinde da anuência da 

parte contrária, em observância aos ditames do art. 567 do CPC. 

Eis a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C 
DO CPC. PROCESSO CIVIL. CESSÃO DE CRÉDITO. EXECUÇÃO. PRECATÓRIO. 
SUCESSÃO PELO CESSIONÁRIO. INEXISTÊNCIA DE OPOSIÇÃO DO CEDENTE. 
ANUÊNCIA DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO 
ART. 567, II, DO CPC. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009.

1. Em havendo regra específica aplicável ao processo de execução (art. 567, II, 
do CPC), que prevê expressamente a possibilidade de prosseguimento da execução pelo 
cessionário, não há falar em incidência, na execução, de regra que se aplica somente ao 
processo de conhecimento no sentido da necessidade de anuência do adversário para o 
ingresso do cessionário no processo (arts. 41 e  42 do CPC).

2. "Acerca do prosseguimento na execução pelo cessionário, cujo direito resulta 
de título executivo transferido por ato entre vivos - art. 567, inciso II do Código de 
Processo Civil -, esta Corte já se manifestou, no sentido de que a norma inserta no referido 
dispositivo deve ser aplicada independentemente do prescrito pelo art. 42, § 1º do mesmo 
CPC, porquanto as regras do processo de conhecimento somente podem ser aplicadas ao 
processo de execução quando não há norma específica regulando o assunto" (AgRg nos 
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EREsp 354569/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, DJe 
13/08/2010).

3. Com o advento da Emenda Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 2009, 
todas as cessões de precatórios anteriores à nova redação do artigo 100 da Constituição 
Federal foram convalidadas independentemente da anuência do ente político devedor do 
precatório, seja comum ou alimentício, sendo necessária apenas a comunicação ao tribunal 
de origem responsável pela expedição do precatório e à respectiva entidade.

4. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 08/2008 (REsp 1091443/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Corte Especial, julgado em 02/05/2012, DJe 29/05/2012.

Não há modificação a ser feita no decisum agravado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0052504-0 Ag     1.167.643 / SP

Números Origem:  72749955              7274995500            7274995701

PAUTA: 07/08/2012 JULGADO: 07/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CBPM

PROCURADOR : MÁRCIA AKIKO GUSHIKEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : PETRONOVA DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA
ADVOGADO : MIGUEL CALMON MARATA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Cessão de créditos não-tributários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CBPM

PROCURADOR : MÁRCIA AKIKO GUSHIKEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : PETRONOVA DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA
ADVOGADO : MIGUEL CALMON MARATA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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